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Detracao da sancao administrativa: TCU e harmonia entreinstancias

Num importante movimento de revisdo jurisprudencial, o TCU (Tribunal de Contas da Unido) alcancou,
em sessdo no Ultimo dia 17, a consolidagdo de um entendimento hd muito perseguido por seus
jurisdicionados: em decisdo unanime, o plenério da Corte de Contas reconheceu a necessidade de
consideracao de san¢ao administrativa de inidoneidade aplicada pela CGU (Controladoria-Geral da
Uni&o), com base naLei n° 8.666/1993, no cdmputo da penalidade de inidonei dade imposta pelo proprio
TCU, naformado artigo 46 da suaLei Organica (Lei n°8.443/1992), quando a persecucéo
administrativa estatal referir-se aos mesmos fatos.[1]

A jurisprudénciainovadora ganhou forcaa partir dareformadaLindb (Lei de Introducéo as Normas do
Direito Brasileiro) de 2018, que inseriu, em seu artigo 22, 8§ 3°, 0 comando para que as sangoes aplicadas
considerem as "demais san¢des de mesma natureza e relativas ao mesmo fato". Mudanca promovida

f comemorada.

Luis Indcio Adams
Advogado

A relevancia da decisdo vai além do caso concreto: € uma sinalizacdo

oportuna e admiravel da conscientizacdo do TCU sobre a suainser¢céo no complexo nicho de atuacéo
estatal repressiva em defesa da Administracéo Publica

O problema da multiplicidade de regimes e agéncias incumbidas da defesa da coisa publica em caréter
repressivo é conhecido. Muito ja se disse — e se escreveu — arespeito das dificuldades de
implementacédo do sistema multidisciplinar de persecucéo estatal em resposta a incidentes envolvendo
corrupcao, fraude licitatéria e ilicitos correlatos em que a vitima é o préprio Estado, abrangendo até
mesmo esfor¢os de resolucéo, como € o caso dos acordos de leniéncia e de colaboragdo premiada.

Uma parcela nada desprezivel da dificuldade advém precisamente do historico de resisténcia de agéncias
auma atuagao estatal conjunta, coerente, consciente e cooperativa nainvestigagcao e naresolucao detais
Casos.

Historica e atualmente, aintervencdo judicial € a solucdo — e exemplos recentes ndo faltam. Em 2017, o
TRF 4 (Tribunal Regl onal Federal da4? Regl ao) deC| d| u que aval [ dade dos acordos de leniéncia

[_Qéa{d@ﬂ guns anos, 0 mesmo TRF 4 tem recha(;ado pretensoes vel cuI adas prl nci pal mente pela Petrobras
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para manter empresas e pessoas fisicas signatérias de acordos de leniénciacom o MPF e com a
CGU/AGU no polo passivo de agdes de improbidade administrativa[ 3]

O préprio TCU foi o destinatario de outro notorio esforco judicial de harmonizag&o sistémica: em 2020,
a 22 Turmado Supremo Tribunal Federal assentou a necessidade de o TCU prestigiar acordos de
leniéncia firmados em outras esferas no exercicio da sua propria competéncia paraimpor sancoes de
inidoneidade por fraude licitatoria.[4]

Dai o impacto darevisdo, dentro da prépria Corte de Contas, do entendimento quanto ao seu
posicionamento num emaranhado confuso e até mesmo sobreposto de competéncias constitucionais e
legais na defesa do Estado: o TCU, hoje, demonstra a grandeza do conhecimento de que ndo esta
sozinho.

E nem poderia estar, pois o bom funcionamento da investigacéo e da persecucao estatal dependem da
comunicagao entre asinstancias. A repressao a criminalidade econdémica (em sentido lato) estaria
prejudicada sem as prerrogativas probatérias da esfera crimina a que somente o Ministério Pablico tem
acesso, inclusive para seu uso em medidas civels e administrativas. A efetividade da persecucéo também
depende da celeridade com a qual os 6rgéos de controladoria (a CGU, a nivel federal) podem processar e
responsabilizar pessoas juridicas, notadamente com o suporte de regimes punitivos baseados apenas em
responsabilidade objetiva

Rastreamentos de movimentacdes financeiras dependem das tarefas de inteligéncia financeira e da
seguranca da autonomia de 6rgéos como o Coaf (Conselho de Controle de Atividades Financeiras)
dentro do poder executivo. A identificacdo e a repressao de possiveis ofensas a ordem econémica
reclamam a expertise do Conselho Administrativo de Defesa Econdmica, e o controle das contas
publicas e dos procedimentos licitatérios confia na pericia e na experiéncia dos Tribunais de Contas num
sistema que, com as condi¢des adequadas, consolida engrenagens de retroalimentacéo em prol datutela
do Estado.

N&o se desconhecem os desafios dos eventos analisados ao longo da Ultima década. Essa mais recente
configuracdo do sistema investigativo e punitivo estatal foi testado no olho do furacdo, no contexto de
descobertas relevantes, megaoperacdes, quantias e valores fora do comum e sofisticagao delitiva pouco
conhecida. Ainda que o alerta ja existisse, era de se esperar que tamanho furor desse lugar a uma luta por
protagonismo entre as agéncias, lastreadas num entendimento formalista e burocrético de separacéo
absoluta entre cada 6rgéo e instancia.

Esses breves comentérios ndo séo uma critica ao passado, mas uma ode a desgjavel novarealidade
consciente e modesta quanto a distribui¢éo dessas competéncias. O ministro Benjamin Zymler, relator
no julgamento que inspira essa coluna, ressaltou a necessidade de revisdo, até mesmo doutrinaria, do
passado de independéncia e autonomia absoluta das insténcias.[5]

Diga-se de passagem que a decisdo proferida pelo TCU vai ainda além para determinar a Secex
Consenso, em acatamento de sugestdo do Ministério Publico de Contas, que examine a possibilidade da
aceitacdo da reabilitacdo administrativa, decorrentes do reconhecimento de programas de integridade das
empresas sancionadas, nos procedimentos sancionadores,

Que alucidez demonstrada pelo TCU néo se perca, mas se estenda dentro do proprio 6rgéo e inspire a
atuacdo de outros agentes responsavei s por esse importante munus constitucional de protecéo da coisa
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publica. Os conhecidos espacos de incerteza e de disputa entre quem deveria estar do mesmo lado ja se
provaram contraproducente. O momento € de harmonia, sistematizacéo, dialogo e busca por pacificagdo
e resolugéo.

[1] Acordéo n° 977/2023 (TC 013

[2] Al n°5023972-66.2017.4.04.0000.

[3] Por exemplo, Apelagéo n° 5004716-98.2021.4.04.0000, Al n° 5041556-78.2019.4.04.0000 e Al n°
5004716-98.2021.4.04.0000.

[4] Por exemplo, MS n° 35.435.

[5] https://youtu.be/m_yydBdydA82=5946
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